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NEWSLETTER 
 

SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

(3.º TRIMESTRE DE 2019) 

SUMÁRIO 

Pretende-se, com a presente informação, apresentar uma síntese dos 

principais Acórdãos proferidos pelo Tribunal de Contas – à semelhança 

do que fazemos em relação às decisões do Centro de Arbitragem 

Administrativa e, também, do Tribunal de Justiça da União Europeia -, 

descrevendo os factos, a apreciação do Tribunal, a respectiva decisão e 

analisando, ainda, qual o impacto que as mesmas podem ter na 

determinação das condutas a adoptar pela Administração Pública. 

Mantêm-se, assim, as nossas Informações, periódicas, também em 

matéria de Finanças Públicas, Direito Financeiro e Orçamental e de 

Contabilidade Pública. 
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1. 

NÚMERO DO PROCESSO: 3509/2018 

RELATOR: Conselheiro Paulo Dá Mesquita 

DATA: 04 de Junho de 2019 

ASSUNTO: Recusa de visto ao contrato objecto de fiscalização prévia 

FACTOS 

Em causa no presente processo está a decisão de não concessão de visto ao contrato 

celebrado entre o Município de Oeiras e a “Municípia – Empresa de Cartografia e 

Sistemas de Informação, Empresa Municipal, SA” no valor de € 1.520.081,30. 

O contrato de prestação de serviços em apreço, outorgado em 21 de Novembro de 2018, 

teve como objecto definir os termos e condições em que o Município de Oeiras se propõe 

adquirir os serviços à Municípia.  

Uma vez que o Município de Oeiras considerou o contrato enquadrado numa relação in 

house (contrato no âmbito do sector público excluído das regras imperativas sobre 

formação de contratos públicos do previsto no Código dos Contratos Públicos), a 

celebração do mesmo não foi precedida de qualquer procedimento de natureza 

concorrencial.  

De referir, a este respeito, que o Município de Oeiras detém cerca de 56% do capital 

social da Municípia.  

De acordo com a facturação da empresa relativa aos anos 2015, 2016 e 2017, a Municípia 

prestou serviços essencialmente a não accionistas (esses serviços correspondem a 

93,2% da facturação no ano de 2015, 71,8% no ano de 2016 e 88,3% no ano de 2017).  

Além disso, ficou provado que o Município de Oeiras não tem qualquer posição de 

controlo sobre os clientes (não accionistas) que adquirem serviços à empresa.  
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APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL 

 

Tribunal de Contas estrutura a sua análise em três etapas: 

i) Em primeiro lugar, pronuncia-se acerca do contrato submetido a fiscalização 

prévia em face do regime sobre contratação no âmbito do sector público cuja 

formação está excluída da sujeição ao Código dos Contratos Públicos (CCP);  

ii) De seguida, averigua a ilegalidade do contrato objecto de fiscalização; 

iii) Por último, estabelece o efeito da ilegalidade do contrato no processo de 

fiscalização prévia (recusa de visto). 

No que respeita à primeira (e principal) questão jurídica de saber se se encontram 

preenchidos os requisitos necessários para o contrato fiscalizado ser enquadrado no 

domínio da contratação excluída pelo (artigo 5.º-A, n.º 1 do) Código dos Contratos 

Públicos, o Tribunal responde negativamente. 

A este respeito, o Tribunal começa por confirmar que o contrato objecto do processo 

deve ser qualificado como prestação de serviços e que, à luz da legislação relevante, 

integra os âmbitos subjectivo e objectivo da fiscalização prévia. Esclarece, ainda, não 

haver dúvidas sobre a sujeição da entidade adjudicante ao referido diploma legal.  

Contudo, na perspectiva do Tribunal é particularmente claro que um dos requisitos 

cumulativos não se encontra preenchido (designadamente, a exigência de que mais de 

80% das actividades da entidade controlada sejam realizadas no desempenho de 

funções que lhe foram confiadas pela autoridade adjudicante que a controla ou por 

outras pessoas colectivas controladas pela autoridade adjudicante). 

Atento o exposto, o Tribunal conclui que o contrato, por não preencher o requisito da 

regra que o exclui a aplicação do Código do Contrato Público (alínea b) do n.º 1 do artigo 

5.º-A do), não pode ser tratado como um acto de contratação excluída da sujeição 

daquele diploma legal. 

Nesse seguimento, e já em sede da segunda etapa, o Tribunal pronuncia-se acerca da 

ilegalidade do contrato decorrente do incumprimento do regime regra da contratação 

pública que obriga a adopção de procedimentos concursais abertos (concretamente, 

concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação, com publicação de 

anúncio no Jornal Oficial da União Europeia).  

http://www.rfflawyers.com/
http://www.rfflawyers.com/
tel:+351215915220
mailto:contact@rfflawyers.com


 

 
03 

 

 

Súmula de Jurisprudência do Tribunal de Contas (3.º Trimestre de 2019) 

www.rfflawyers.com 

Praça Marquês de Pombal, 16 – 5 th (Reception)/6 th 

1250-163 Lisboa • Portugal 

T: +351 215 915 220 • F: +351 215 915 244 

contact@rfflawyers.com 

Neste caso, considera o Tribunal que a adjudicação violou, o princípio da concorrência, 

colidindo com o disposto no (artigos 1.º-A, n.º 1 e 20.º, n.º 1, alínea a) do) Código dos 

Contratos Públicos e com os próprios Tratados e jurisprudência da União Europeia. 

Assim, o Tribunal conclui que o tratamento incorrecto do contrato como excluído da 

sujeição ao Código dos Contratos Públicos implicou uma “preterição total do 

procedimento legalmente exigido”. 

Ora, assim sendo, o Tribunal pronuncia-se, em último lugar, sobre o efeito das 

ilegalidades no processo de fiscalização.  

O processo de fiscalização prévia deve culminar numa decisão final de concessão ou 

recusa de visto.  

Sendo que ao abrigo da Lei de Organização e Processo no Tribunal de Contas constitui 

fundamento da recusa de visto “a desconformidade dos (…) contratos (…) com as leis 

em vigor que implique:  

a) Nulidade;  

b) Encargos sem cabimento em verba orçamental própria ou violação directa de 

normas financeiras;  

c) Ilegalidade que altere ou possa alterar o respectivo resultado financeiro.” 

De acordo com jurisprudência anterior, este tribunal deve conhecer, em sede de 

fiscalização prévia, nulidades derivadas ou próprias do contrato objecto do processo, daí 

decorrendo a possibilidade de recusar legitimamente a concessão de visto. 

O vício de “preterição total do procedimento legalmente exigido” afecta o contrato em 

apreço por força do artigo do Código dos Contratos Públicos que estabelece que a 

nulidade do contrato administrativo deriva da nulidade de acto procedimental em que 

assentou a sua celebração. 

Assim, a referida nulidade impõe, desde logo, a recusa de visto. 

Ademais, a falta do procedimento legalmente exigido configura ainda a violação directa 

dos princípios da lealdade, concorrência, igualdade de tratamento, transparência e 

publicidade. 
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A violação do princípio da concorrência pode também levar à recusa de visto ao abrigo, 

na medida em que pode alterar o resultado financeiro do procedimento. 

Novamente de acordo com o que tem vindo a ser a jurisprudência do Tribunal de Contas 

verifica-se impacto financeiro potencial quando no âmbito do procedimento regulado 

pelo Código dos Contratos Públicos se violam regras fundamentais sobre o imperativo 

de um procedimento concorrencial. 

Posto isto, o Tribunal decide pela recusa de visto. Menciona ainda que, de qualquer das 

formas, a gravidade da violação das regras europeias e nacionais em matéria de 

concorrência na contratação pública, implicaria sempre essa mesma recusa. 

DECISÃO 

Em face da argumentação exposta o Tribunal decide pela recusa de visto.  

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

Esta decisão do Tribunal de Contas corporiza um entendimento comum na 

jurisprudência deste tribunal em matéria de respeito pelas normas de procedimento 

relativas a contratação pública. Importa reconhecer o relevo que o Tribunal está a 

conferir à violação do princípio da concorrência como fundamento para a recusa de 

visto. 

2. 

NÚMERO DO PROCESSO: 1111/2019 

RELATOR: Conselheiro Fernando Oliveira Silva  

DATA: 02 de Julho de 2019 

ASSUNTO: Fiscalização prévia de contrato de empréstimo (na modalidade de “Contrato 

de empréstimo reembolsável”) em processo de financiamento de contrapartida nacional 

da Operação Portugal 2020 

FACTOS 

Em causa no presente processo está o contrato de empréstimo (na modalidade de 

“Contrato de Financiamento Reembolsável”) celebrado entre o Município de Figueiró 
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dos Vinhos e a Agência para o Desenvolvimento & Coesão, IP no valor de €122.821.31€ 

(acrescido de IVA) pelo prazo de 15 anos. 

Foi atribuída à Agência para o Desenvolvimento & Coesão, IP (doravante “AD&C”) 

competência para a concessão, em nome do Estado, de financiamentos no âmbito do 

Empréstimo Quadro (doravante “EQBEI-PT 2020”).  

As regras de acesso e de utilização de financiamento no âmbito do EQBEI-PT 2020 

foram dadas pelo Despacho n.° 6200/2018, de 15 de Junho (publicado no Diário da 

República, 2.ª Série, n.º 121, de 26 de Junho de 2018, dos Ministros das Finanças e do 

Planeamento e das Infra-estruturas.  

Respectivamente, o Regulamento de implementação da linha BEI PT 2020 que veio 

definir os procedimentos de utilização da referida linha de crédito foram aprovadas pelo 

Despacho n.° 6323-A/2018, de 27 de Junho (publicado no Diário da República, 2.ª Série, 

n.° 123, de 28 de Junho, do Conselho Directivo da AD&C) 

Resulta do referido Regulamento de implementação da linha BEI PT2020 que para que 

a operação seja elegível para a referida linha de crédito, a operação tenha sido 

igualmente aprovada para co-financiamento pela FEDER ou Fundo de Coesão no âmbito 

dos Programas Operacionais do Portugal 2020, que não estejam as operações ainda 

física e financeiramente concluídas à data da submissão do pedido de financiamento, 

que não beneficiem de outro empréstimo BEI para a mesma operação, que as entidades 

beneficiárias à data da submissão do pedido de financiamento, apresentem situação 

contributiva e tributária regular, não se encontrem em incumprimento na devolução de 

verbas recebidas no âmbito dos Fundos da Política de Coesão ou de outros empréstimos 

concedidos pela Direcção Geral Tesouro e Finanças (DGTF) e que Observem os critérios 

específicos de elegibilidade definidos na Linha BEI PT 2020.  

Por sua vez, o empréstimo encontra-se igualmente subordinado às normas do 

Regulamento de implementação da linha BEI PT 2020, não podendo exceder 50% do 

custo total previsto na decisão de aprovação de co-financiamento pelo respectivo 

Fundo, não poder exceder 100% do custo total deduzido das despesas não elegíveis a 

financiamento pelo BEI e do apoio do Portugal 2020, ou 90% no caso das operações 

apoiadas pelos Programas Operacionais de Lisboa e da Madeira e tendo de ter um valor 

mínimo de 10 mil euros. 
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A decisão de contrair o empréstimo, no valor de 122.821.31€, foi tomada por deliberação 

da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos em 12 de Setembro de 2018 e foi aprovada 

pela Agência para o Desenvolvimento & Coesão, IP em 12 de Dezembro de 2018. 

Por sua vez, a decisão de contrair o empréstimo foi tomada por deliberação do executivo 

municipal de Figueiró dos Vinhos em 13 de Fevereiro de 2019 e pela respectiva 

Assembleia Municipal em 22 de Fevereiro de 2019. Consecutivamente foi celebrado o 

respectivo contrato em 11 de Março de 2019, tendo sido submetido a fiscalização prévia 

do Tribunal em 03 de Abril de 2019. 

Nos termos do contrato em apreço, a sua finalidade consistia no financiamento de uma 

concreta obra pública, ou seja, um investimento determinado, em cumprimento no 

disposto no Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 

(artigo 51º).  

A obra objecto do contrato para cuja a contrapartida nacional pretendia ser solicitada 

era a “Requalificação da envolvente ao Parque Desportivo Municipal” e que apresentava 

um custo total de 757.068.41€ e um financiamento FEDER de 85% desse montante.  

O contrato de empreitada da operação supra referida foi outorgado em 21 de Junho de 

2017, tendo sido objecto de declaração de conformidade homologada pelo Tribunal de 

Contas em 28 de Setembro de 2017. 

A referida obra tinha um prazo de execução de 180 dias e foi iniciada a sua execução 

física em 21 de Agosto de 2017.  

A obra ficou concluída, quer física quer financeiramente, no dia 31 de Julho de 2018, 

tendo sido executado e pago o valor total de 754.766.74€ (IVA incluído). 

Posteriormente a esta data, foi o Município de Figueiró dos Vinhos questionado sobre o 

grau de execução física e financeira dos trabalhos, tendo em vista uma avaliação da 

actualidade e necessidade do montante do financiamento pretendido, que vem a 

reconhecer que a obra estava efectivamente concluída e que foi pago o valor total de 

754.766.74€, correspondente a 99.70% da Conta Final Aprovada (757.068.41€).  
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O Município de Figueiró dos Vinhos vem a reconhecer, aquando de um pedido de 

esclarecimentos por parte do Tribunal, que realizou, um esforço financeiro considerável, 

concretizando pagamentos numa óptica de tesouraria, com recurso a fundos próprios 

do município, na liquidação das despesas de investimento, no pressuposto de que este 

contrato de financiamento seria efectivado num prazo mais curto, que permitisse a 

continuidade de cumprimento dos demais rígidos princípios previstos, bem como fazer 

face aos limites legalmente impostos no que respeita ao controlo permanente dos 

pagamentos em atraso, como assim obrigam as normas que resultam dos demais 

orçamentos de estado aprovados.  

A utilização de fundos próprios do município, visaram o cumprimento dos demais 

quesitos contratuais, os quais ocorreram sempre na expectativa de concessão de visto 

do contrato e assim de reequilíbrio e reposição dos fundos utilizados, o que a ocorrer em 

sentido contrário colocará em causa a satisfação de outras necessidades permanentes, 

uma vez que conta a dimensão e os parcos fluxos financeiros extraordinários a que o 

Município está exposto.  

Vem ainda salientar o município que no caso em apreço o pedido de financiamento foi 

requerido no decurso da obra, uma vez que a mesma estava incluída numa candidatura 

aprovada pelo PORTUGAL 2020, mas não concluída, muito menos paga pelo que o 

montante do empréstimo em causa destinava-se ao financiamento de investimentos em 

execução, por executar e ainda por liquidar, não violando deste modo o proclamado 

Principio da Tipicidade dos fins dos empréstimos contraídos pelos Municípios, bem 

como os princípios da necessidade e actualidade, uma vez que, as obras não estavam 

concluídas à data do pedido de financiamento, não podendo deste modo as mesmas 

estarem pagas a essa data 

APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL: 

O tribunal vem identificar como única questão jurídica relevante a verificação do 

cumprimento dos princípios da actualidade e da necessidade do empréstimo.  

Neste contexto, o Tribunal identifica que tal como consta da matéria de facto, quando o 

executivo municipal de Figueiró dos Vinhos deliberou apresentar a candidatura junto da 

Agência para o Desenvolvimento & Coesão, IP em 19 de Setembro de 2018, a empreitada 
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em causa já se encontrava concluída e totalmente paga, desde 31 de Julho de 2018, o 

que coloca em crise qualquer fundamento para a contratação do mesmo.  

Foi argumentado pelo Município que “segundo a ultima versão aprovada do contrato de 

financiamento subscrita em 17.05.2018, que o termo da obra se daria em 28.09.2018, 

pelo que ainda havia necessidade de concluir a obra, salvaguardando a elegibilidade das 

despesas e a respectiva comparticipação” 

Contudo o Tribunal vem dizer que o argumento não colhe pelo facto de a obra estar 

integralmente paga, o que mostra que o Município dispunha afinal de meios financeiros 

próprios suficientes para liquidar a contrapartida nacional em causa.  

Tal facto foi igualmente reconhecido pelo Município quando diz que “A utilização de 

fundos próprios do município, visaram o cumprimento dos demais quesitos contratuais, 

os quais ocorreram sempre na expectativa de concessão de visto do contrato e assim de 

reequilíbrio e reposição dos fundos utilizados, o que a ocorrer em sentido contrário 

colocará em causa a satisfação de outras necessidades permanentes, uma vez que 

conta a dimensão e os parcos fluxos financeiro s extraordinários a que o Município está 

exposto.”.  

Reforça o Tribunal que a contratação de tais empréstimos tem por pressuposto a 

condição da falta de execução, pelo menos parcial, de tal investimento devidamente 

identificado e de que a entidade financiada não dispõe de fundos próprios suficientes 

para a realização integral do investimento, ou tendo, não os pretende usar nesse fim.  

Reconhece também o tribunal que nenhuma destas situações se verificou tendo em 

conta que o investimento pretendido já se encontrava totalmente realizado e que se foi 

pago com fundos próprios do Município, essa mesma situação acaba por inviabilizar o 

fundamento do empréstimo.  

Reforça ainda o tribunal dizendo que se tal investimento fosse aprovado a contratação 

do empréstimo nesta fase, que este iria ser aplicado em finalidades diversas das que 

estavam originalmente previstas e que serviram de fundamento para a obtenção de tal 

empréstimo (artigo 51º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 

Intermunicipais).  
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Violaria igualmente a disposição do Regulamento da Implementação da Linha BEI PT 

2020, na parte em que este determina que as obras não se podem encontrar concluídas 

quer física, quer financeiramente, à data da submissão do pedido de financiamento.  

Ora, como ficou provado, a obra foi executada e paga até 31 de Julho de 2018 e a 

candidatura ao financiamento Banco Europeu de Investimentos foi aprovada pelo 

executivo municipal de Figueiró dos Vinhos a 12 de Setembro de 2018.  

À luz da legislação que regula a contratação de empréstimos por parte de autarquias 

locais, não existe fundamento legal para a contratação do empréstimo em causa, por 

ausência de necessidade (legal) de financiamento por parte do Município de Figueiró dos 

Vinhos, ou, dito de outro modo, por ausência de nexo de causalidade entre o empréstimo 

a contrair e o (pretenso) investimento a realizar. 

DECISÃO 

Em face da argumentação exposta o Tribunal decide recusar o visto ao contrato 

determinado. 

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

Com esta decisão o Tribunal vem reafirmar o que tem vindo a ser a jurisprudência 

constante em matéria de contratos de empréstimo ou outros contratos análogos 

recusando o visto a contratos de empréstimo em que o investimento em causa já se 

encontrava executado e pago.  
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3. 

NÚMERO DO PROCESSO: 1429/2019 

RELATOR: Conselheiro Alziro Antunes Cardoso 

DATA: 15 de Julho de 2019 

ASSUNTO: Fiscalização prévia de um contrato de prestação de serviços; entidade do 

Serviço Nacional de Saúde 

FACTOS 

Na origem do presente acórdão está a fiscalização prévia de um contrato de “Prestação 

de Serviços de Assistência Técnica e Dispositivos Médicos por Imagem” submetido ao 

Tribunal de Contas pelo Hospital Garcia da Horta, E.P.E. (HGO), celebrado entre este e a 

General Electric Healthcare Portugal – sociedade unipessoal, Lda., em 28 de Março de 

2019, pelo preço contratual de 1.722.940, 00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

para vigorar por cinco anos após o visto. 

O HGO celebrou o referido contrato na sequência de ajuste directo (art. 24.º, n. º1, alínea 

e) do CCP), fundamentando o recurso a esta figura no facto da General Eletric 

HealthCare, sociedade que tem como objecto social a comercialização, importação e 

exportação de equipamentos utilizados em ambiente hospitalar, prestação de serviços 

e actividades conexas, ser o representante exclusivo em Portugal na prestação de 

serviços de manutenção e assistência técnica aos equipamentos da marca General 

Electric.  

O HGO acrescentou, também, que nas suas instalações existem um conjunto de 

equipamentos com características únicas e com relevância insubstituível no diagnóstico 

clínico, na medida em que assegurar a prestação de serviços técnicos aos mesmos se 

revela imprescindível, culminando na necessidade de contratação desses serviços ao 

único operador económico habilitado para tal.  

O Conselho de Administração do HGO autorizou a abertura do procedimento, através de 

deliberação, e em 14 de Março de 2019 autorizou a adjudicação à General Eletric, 

aprovando a minuta do contrato.  

Em face ao pedido de documentação comprovativa do registo do compromisso pela 

totalidade do valor a pagar em 2019, e de informação de controlo disponíveis, o Hospital 
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remeteu duas informações de controlo de fundos disponíveis com diferentes datas e 

números diferentes de compromisso. Destas informações consta que, antes de 

efetuados os registos dos referidos compromissos, os fundos disponíveis do HGO eram 

negativos, passando, após os registos mencionados, a presentar saldos de fundo 

disponíveis negativos, de (-)79.866.775,52 €, e (-)93.720.523,27 €. 

Questionado sobre a falta de fundos disponíveis para assumir o compromisso relativo 

ao contrato, o HGO respondeu que a abertura do procedimento e a subsequente 

celebração do contrato foram motivados pela importância imperativa de assegurar que 

a prestação dos serviços de assistência técnica aos equipamentos não era interrompida, 

na medida em que, este motivo, “consubstancia um verdadeiro estado de necessidade 

institucional”, dada a relevância inerente aos cuidados de saúde prestados aos seus 

utentes, ainda que com carácter acessório. 

O Hospital vem a concluir na sua resposta que o presente contrato, objecto desta 

fiscalização prévia, foi determinado por razões de interesse público, dada a satisfação 

das necessidades colectivas a que um hospital integrado no SNS deve satisfazer, o que, 

face ao exposto, salvaguarda o mérito da realização da despesa pública subjacente à 

prestação de serviços em causa, com fundamento no disposto na Lei dos Compromissos 

e Pagamentos em Atraso das Entidades Públicas na sua redacção actual. 

Nesta sequência, o Hospital submete o presente contrato a fiscalização prévia, tendo de 

seguida o Tribunal de Contas solicitado a apresentação de esclarecimentos adicionais.  

APRECIAÇÃO DO TRIBUNAL: 

Em resposta ao pedido de esclarecimentos adicionais pelo DECOP, o Hospital alegou 

que o contrato em apreço não se encontrava sujeito a fiscalização prévia, por ser 

susceptível de ser qualificado como contrato de prestação de serviços de assistência 

técnica, o que o exclui da norma que determina a obrigatoriedade de fiscalização prévia.  

O Tribunal discorda desta qualificação, afirmando não ser a HealthCare uma empresa 

de assistência técnica, nem ser, o contrato em causa, um contrato de assistência técnica 

pois não se integra em nenhuma das tipologias isentas de fiscalização prévia, 

independentemente dos encargos financeiros assumidos pela entidade publica.  
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Como justificação, e mencionando o Acórdão n.º 9/2019 – 1.ª S/Pl, de 28.03 e  o 

Acórdão n.º 15/2015 -1.ªS/PL de 28.05, o Tribunal afirma que as várias obrigações 

contratuais que resultam para a HeatlhCare, como os cursos de formação ou a 

obrigação de substituição de equipamentos, entre muitas outras, não se qualificam 

como assistência técnica, na medida em que em esta não esgota o universo de direitos 

e deveres contratuais derivados de múltiplas prestações de serviço a cargo do co-

contratante, sendo apenas uma componente.  

A instância conclui que sendo o contrato caracterizado pela aquisição de serviços de 

manutenção, e não de mera assistência, não está isento de fiscalização prévia. 

De seguida, é apreciada a questão relativa à falta de fundos disponíveis para o HGO 

assumir o compromisso contratual.  

Nos termos do previsto na Lei de Enquadramento Orçamental, os organismos e 

entidades da Administração Pública estão sujeitos ao princípio da sustentabilidade 

financeira, o qual se traduz “na capacidade de financiar todos os compromissos 

assumidos ou a assumir, com respeito pela regra do saldo orçamental estrutural e pelo 

limite da dívida pública, conforme previsto na presente lei e na legislação europeia”.  

Encontramos a concretização deste princípio no mencionado Diploma legal, o qual 

enuncia três requisitos cumulativos, sem os quais nenhuma despesa pode ser 

autorizada: (i) O facto gerador da obrigação de despesa tem de respeitar as normas 

legais aplicáveis, (ii) a despesa tem de dispor de inscrição orçamental, ter cabimento na 

correspondente dotação e estar adequadamente classificada e (iii) a despesa em causa 

tem de satisfazer o princípio da economia, eficiência e eficácia. 

Este principio é complementado pela disposição legal prevista nessa mesma Lei de 

Enquadramento Orçamental que estabelece que os compromissos de despesa apenas 

podem ser assumidos depois dos serviços de contabilidade exararem informação prévia 

de cabimento no documento de autorização da despesa.  

Reforçando este normativo, a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

aplicável a todas as entidades públicas do SNS, veio estabelecer como regra, que, um 

compromisso só pode ser assumido se demonstrada existência de fundos disponíveis 

para tal, além da inscrição orçamental.  
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A Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso veio, ainda, afirmar não poderem 

os titulares de cargos políticos, dirigentes, gestores e responsáveis pela contabilidade 

assumir compromissos para além do montante de fundos disponíveis.  

Por outro lado, é também necessária a autorização prévia do Governo antes da assunção 

de compromissos plurianuais, quando envolvidas entidades do SNS, e obrigatória a 

inscrição integral dos compromissos no suporte informático das entidades responsáveis 

pelo controlo orçamental.  

Cabe assim à entidade fiscalizada o ónus de alegar e provar o preenchimento das 

condições necessárias à obtenção do visto (artigo 81.º, n.º 1, da LOPTC).  

O HGO não demonstrou a existência de fundos disponíveis, tendo evidenciado 

precisamente o contrário com a informação que apresentou.  

O Tribunal esclarece não estar a pôr em causa o interesse público, que no caso concreto 

colide com a obrigatoriedade de cumprir normas legais de natureza estritamente 

financeira previstas na Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, mas, a 

verdade é que tal lei se impõe a serviços e organismos públicos, sem valorar de modo 

distinto a natureza das despesas em causa em função da sua importância para 

assegurar o referido direito à protecção da saúde, direito que se encontra 

constitucionalmente tutelado.  

Antes, pelo contrário, a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso apresenta-

se como uma lei prevalecente, tendo as normas da referida Lei natureza imperativa.  

Face ao exposto, o hospital vem alegar a possibilidade da nulidade prevista na Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso ser sanada por decisão judicial quando 

ponderados os interesses públicos e privados a nulidade se revele desproporcionada ou 

contraria à boa-fé.  

O Tribunal, tendo isto em conta, refere os Acórdãos  n.ºs 27/2018 e 28/2018 – 1ª S/PL, 

salientando que “no processo de fiscalização prévia o TdC não pode declarar 

judicialmente a nulidade do contrato embora deva conhecer nulidades relevantes para a 

decisão sobre a concessão ou recusa de visto”, não dispondo de competências para a 

correspondente sanação, pois não se substitui à Administração, antes articulando a sua 
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independência jurisdicional com a autonomia da administração para adoptar 

mecanismos legais que permitam assegurar a legalidade necessária à concessão do 

visto.  

O Tribunal salienta por fim que ainda que tivesse competência para proceder à sanação 

da nulidade, a violação directa de normas financeiras (no caso, o, os artigos 5.º, n.ºs 1 e 

3 da LCPA e artigo 7.º, n.ºs 2 e 3 do Decreto-Lei n.º 127/2012) subsistiria sempre, sendo 

motivo de recusa de visto e para o qual não se encontra legalmente prevista uma forma 

de suprimento.  

Por fim, na linha da jurisprudência uniforme deste Tribunal, a falta de fundos disponíveis 

para suportar as despesas com o contrato mencionado gera a nulidade do compromisso 

e do contrato, nos termos mencionados. 

DECISÃO 

Em face da argumentação exposta, acordam os juízes do Tribunal de Contas em decidir 

recusar o visto ao contrato identificado, apresentando como fundamentos absolutos 

desta decisão a nulidade e a violação directa de normas financeiras, o que não permite a 

concessão do visto, ainda que acompanhada de eventuais recomendações.  

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS 

Com esta decisão o Tribunal reafirma o que tem vindo a ser a jurisprudência constante 

em matéria de fiscalização prévia de contratos, em particular, a qualificação de contrato 

sujeito a fiscalização prévia e a relevância da falta de fundos disponíveis para assumir o 

compromisso respeitante à despesa decorrente de um contrato, nomeadamente 

quando estejam em causa entidades do Serviço Nacional de Saúde. 

Lisboa, 13 de Dezembro de 2019 

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Olívio Mota Amador 

Soraia João Silva  
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